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HISTÓRICO 
Lei nº 13.431/17

LEI Nº 12.845 DE 1º DE AGOSTO DE 2013 

• Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de
violência sexual – Hospitais devem oferecer atendimento emergencial, integral e
multidisciplinar para agravos decorrentes da violência sexual.

DECRETO PRESIDENCIAL Nº 7.958, DE 13 DE MARÇO DE 2013 

• Estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da segurança pública e da rede de atendimento do SUS –
acolhimento em serviço de referência, atendimento humanizado e escuta
qualificada.

PORTARIA Nº 485 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 1º DE ABRIL DE 2014

• Redefine o funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de
Violência Sexual no âmbito do SUS – Serviços de Referência com acolhimento,
atendimento humanizado, escuta qualificada, informação, atendimento clínico,
psicológico etc., 24h , 7 dias da semana.

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016, MARCO LEGAL DA 1º INFÂNCIA

• Participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em
conformidade com suas características etárias e de desenvolvimento, e atendimento
integral e integrado.



NOÇÕES GERAIS

Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017



NOÇÕES GERAIS
Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017

Normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos
da criança e do adolescente VÍTIMA ou TESTEMUNHA
de violência e cria mecanismo de prevenir e coibir a
violência, com base na doutrina da proteção integral.
Integra as políticas de atendimento na área da justiça,
segurança pública, saúde, assistência social e educação.

(Arts. 1º e 2º da Lei nº 13.431/2017)



NOÇÕES GERAIS
Decreto nº 9.603, de 10 de dezembro de 2018

Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e
do adolescente vítima ou testemunha de violência (Art.
1º), com base na Doutrina da Proteção Integral (Art. 2º, I
e II), do Melhor Interesse da Criança (Art. 2º, III), da
Prioridade Absoluta (Art. 2º, IV), da Intervenção Precoce
(Art. 2º, V), de Exprimir suas Opiniões (Art. 2º, VI), de
Não Ser Discriminado (Art. 2º, VII), Ter a Privacidade
Respeitada (Art. 2º, VIII) e Ter o Direito de ser Atendido
por Profissional do Mesmo Gênero (Art. 2º, IX).



NOÇÕES GERAIS
Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017

1. IDADE MÉDIA – Infância era um período de curta duração. A noção de

infância surge no final do século XVII. Primeiro registro da presença de crianças
e adolescentes na corte, que se tem notícia – data do século XVII – em Salém,
Massachusetts/USA - conhecido como “Circle girls”.

Fonte: G1.com Fonte: Agência Boa Imprensa Fonte: Wikipédia



NOÇÕES GERAIS
Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017

2. CONVENÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS,
ADOTADA PELA ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS (1989) E
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (1990) – ARTIGO 12:

“1 – Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o
direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem,
sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo
com a sua idade e maturidade.

2 – Para este fim, é assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida nos
processos judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja diretamente, seja
através de representante ou de organismo adequado, segundo
as modalidades previstas pelas regras de processo da legislação
nacional.”

Fonte: Childhood



NOÇÕES GERAIS
Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017

3. IMPORTÂNCIA DO TESTEMUNHO

Sistema Jurídico - prova: Documental, Pericial e Testemunhal

O relato é importante?

- Abuso sexual: Estudos realizados nos US, em 2002, com 2.384 crianças,
concluíram que apenas 4% tinham achados científicos - clínico. (Heger, Ticson,
Velásquez e Bernier, 2002)

- Exames psicológicos sem o relato da vítima: pode ser detectado sinais e
sintomas compatíveis com violência sexual, mas não traz algo concreto ou científico,
especialmente quando há múltiplos eventos traumáticos, pois é difícil vincular a
sintomatologia ao evento estressante. Técnicas diferentes. (Alberto, 2006)

- Algumas vítimas não apresentam sintomatologia – resiliência: ausência de
sintomas físicos e psíquicos não podem ser tomados como evidência da não
ocorrência de uma situação de violência. (Alberto, 2006)



NOÇÕES GERAIS
Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017

4. COLETA DO TESTEMUNHO INFANTIL

Como coletar o palavra da vítima criança e adolescente?

Coleta de Prova - Isolamento da área e técnicas de coleta de vestígios

E quando a prova está na memória?
-Protocolos de coleta de testemunho
-Indução, sugestão, condução
-CREDIBILIDADE



NORMATIVAS
LEI Nº 13.431/17



NORMATIVAS - ART. 1º DA LEI Nº 13.431/17

1)Constituição Federal – art. 227;
Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

2)Convenção sobre os Direitos da Criança e protocolos
internacionais;

3)Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social das
Nações Unidas; resguarda os direitos da criança e do adolescente à livre expressão e
participação – conforme sua idade e maturidade – em todos os processos judiciais ou
administrativos que lhes digam respeito.

4)Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - fins sociais (art. 6º), a
condição peculiar de desenvolvimento (art. 6º), proteção Integral (art. 3º) e prioridade
absoluta (art. 4º);

5)Aplicação facultativa para vítimas e testemunhas entre 18 a 21
anos (art.2º, parágrafo único)

6) Decreto nº 9.603/18 – Regulamenta a Lei nº 13.431/17.



1. Prioridade absoluta (Lei 13.431/17 e Decreto 9.603/18)

2. Proteção Integral (Decreto 9.603/18)

3. Melhor Interesse da Criança (Decreto 9.603/18)

4. Intervenção precoce, mínima e urgente (Decreto 9.603/18)

5. Tratamento digno e abrangente (Lei 13.431/17 e Decreto 9.603/18)

6. Intimidade e condições pessoais protegidas (Lei 13.431/17 e Decreto 9.603/18)

7. Ser protegido contra qualquer ato de discriminação (Lei 13.431/17 e Decreto 9.603/18)

8. Receber informação adequada (Lei 13.431/17 e Decreto 9.603/18)

9. Ser ouvido ou permanecer em silêncio (Lei 13.431/17 e Decreto 9.603/18)

Art. 206. A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Poderão, entretanto, recusar-se

a fazê-lo o ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, ainda que desquitado, o irmão

e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não for possível, por outro modo, obter-se

ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias.

PRINCÍPIOS - Art. 5º da LEI Nº 13.431/17 e Art. 2º da DEC Nº 9.603/18 



7. Receber assistência jurídica e psicossocial (Lei nº 13.431/17)

8. Ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, planejamento de

sua participação, prioridade na tramitação do processo, celeridade processual,

idoneidade do atendimento e limitação das intervenções (Lei nº 13.431/17)

9. Ser ouvido em horário que lhe for mais adequado (Lei nº 13.431/17)

10.Ter segurança, com avaliação continuada sobre a possibilidade de intimidação,

ameaça e outras formas de violência (Lei nº 13.431/17)

11. Ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que

participam da escuta especializada e depoimento especial. (Lei º 13.431/17)

12. Ser reparado quando seus direitos forem violados (Lei nº13.431/17)

13. Ser atendido por profissional do mesmo gênero (Decreto nº 9.603/18)

PRINCÍPIOS - Art. 5º da LEI Nº 13.431/17 e Art. 2º da DEC Nº 9.603/18 



DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA
Art. 4º da Lei nº 13.431/17

• FÍSICA

• PSICOLÓGICA (discriminação, depreciação, desrespeito, bullying,
alienação parental e outras condutas, presenciar violência ).

• SEXUAL (abuso, exploração e tráfico de pessoas, por meio presencial
ou cibernético).

• INSTITUCIONAL (instituição pública ou conveniada que gerar
revitimização (§1º) – crianças e adolescentes serão ouvidos por meio da
escuta especializada e depoimento especial (§2º) – cuidados na
revelação pelos órgãos da assistência social, saúde, educação, segurança
pública e justiça.



DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA
VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL 

Art. 4º, IV, Lei nº 13.431/17

Entendida como a praticada por instituição pública ou conveniada,
inclusive quando gerar revitimização.

Art. 5º, I, Decreto nº 9.603/2018

A violência praticada por agente público no desempenho de função
pública, em instituição de qualquer natureza, por meio de atos
comissivos ou omissivos que prejudiquem o atendimento à criança
ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência.



Art. 5º, II do Decreto nº 9.603/2018

Discurso ou prática institucional que submeta crianças e adolescentes a
procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem as
vítimas ou testemunhas a reviver a situação de violência ou outras
situações que gerem sofrimento, estigmatização ou exposição de sua
imagem.

DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA
REVITIMIZAÇÃO 



DECRETO Nº 9.603/18
SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

Artigo 9º: Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos
trabalharão de forma integrada e coordenada e deverão:

Instituir, preferencialmente, no âmbito dos Conselhos de direitos das crianças
e dos adolescente, o comitê de gestão colegiada da rede de cuidados e de
proteção das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência
com a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as
ações da rede intersetorial , além de colaborar para a definição dos fluxos de
atendimento e o aprimoramento da integração do referido comitê .

Definir fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos:
- atendimento articulado
- evitar superposição de tarefas
- priorização da cooperação entre os órgãos, serviços, programas
- estabelecer mecanismos de compartilhamento de informações
- definir o papel de cada instância e o profissional que supervisionar
-criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e
encaminhamento dos casos de suspeita ou de confirmação de violência contra
criança e adolescente.



ESCUTA  ESPECIALIZADA

E

DEPOIMENTO ESPECIAL



A Lei 13.431/2017 cria  procedimentos de:

- ESCUTA ESPECIALIZADA (art. 7º) 

REDE DE PROTEÇÃO
É o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou 

adolescente perante órgão da rede de proteção limitado o relato estritamente ao 
necessário para o cumprimento de sua finalidade.

- DEPOIMENTO ESPECIAL (art. 8º) 

AUTORIDADE POLICIAL E JUDICIÁRIA
É o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de 

violência perante autoridade policial ou judiciária.

Revelação espontânea – artigo 4º §3º - serão chamados a confirmar na EE e DE 



ESCUTA
ESPECIALIZADA 

DEPOIMENTO 
ESPECIAL

1. Local Apropriado e Acolhedor
SEM contato da vítima com o agressor
(Art. 9º e 10º da Lei nº 13.431/2017)
(Art. 23, § ú  Decreto nº 9.603/2018)

X X 

2. Antecipação da Prova (PAP) 
Criança com menos de 7 anos e/ou vítima de violência sexual 
(Arts. 11§1º,§2º e 21 VII da Lei nº 13.431/2017)

X 

3. Protocolo de Coleta de Testemunho 
(Art. 12 da Lei nº 13.431/2017) CONHECIMENTO X 

4. Profissionais Especializados
(Art. 12, II da Lei º 13.431/2017)
(Art. 27 Decreto nº 9.603/2018)

X X 

5. Transmissão em Tempo Real
(Art. 12, III da Lei nº 13.431/2017)

X

6. Gravação em Áudio e Vídeo 
(Art. 12 IV da Lei nº 13.431/2017)
(Art. 23 Decreto nº 9.603/2018)

X 

7. Não Divulgação 
(Art. 12,6º da Lei nº 13.431/2017)
(Art 9§2º Decreto 9.603/2018) – Compartilhamento entre os serviços da E.E.

X X 

8. Novo Depoimento Especial 
(Art. 11§ 2° da Lei nº 13.431/2017)

X 



CENTROS 

INTEGRADOS

E ESCUTA 

ESPECIALIZADA



CENTROS INTEGRADOS
Estabelece a criação de centros integrados de atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas ou

testemunhas de violência, com equipe multidisciplinar especializada. (arts. 2º parágrafo único, 14, 16 e

parágrafo único, 17 e 18, todos da Lei nº 13.431/17)

1. União, Estado, DF e Municípios desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os

direitos humanos da criança e do adolescente. (art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 13.431/17)

2. Políticas de ações articuladas entre os sistemas de justiça, segurança pública, assistência social, educação e

saúde, voltadas ao acolhimento e ao atendimento integral às vítimas de violência (art. 14, da Lei nº 13.431/17)

3. O poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos de atenção e atendimento integral às

vítimas, composto por equipes multidisciplinares (art.16, da Lei nº 13.431/17)

Os programas, serviços ou equipamentos público poderão contar com delegacias especializadas, serviços de

saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, varas especializadas, Ministério Público e Defensoria

Pública, entre outros possíveis de integração, e deverão estabelecer parcerias em caso de indisponibilidade de

serviços de atendimento. (artigo 16, parágrafo único, da Lei nº 13.431/17).

4. União, Estado, DF e Municípios poderão criar serviço de atenção integral (SUS) - crianças e adolescentes em

situação de violência. (art. 17, da Lei nº 13.431/17)

5. A coleta, a guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência serão realizadas pelo IML

ou por serviço credenciado do sistema de saúde mais próximo, que entregará o material para perícia imediata

(art. 18, da Lei nº 13.431/17). Observar a cadeia de custódia da prova.

Observar o disposto na Lei 12.845 de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento obrigatório e

integral de pessoas em situação de violência sexual.
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ART. 9º, III, § 1º DECRETO Nº 9.603/2018  

O ATENDIMENTO INTERSETORIAL PODERÁ CONTER OS SEGUINTES 

PROCEDIMENTOS: 

ART. 9º, III, § 1º DECRETO Nº 9.603/2018  

O ATENDIMENTO INTERSETORIAL PODERÁ CONTER OS SEGUINTES 

PROCEDIMENTOS: 

ATENDIMENTO INTERSETORIAL



MEDIDAS A SEREM OBSERVADAS QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO 
– PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL- APARELHAMENTO

SERVIÇOS ESPAÇO SEM HOSPITAL ESPAÇO DENTRO HOSPITAL

HORÁRIO DE ATENDIMENTO A combinar A Combinar

RECEPÇÃO COM FUNCIONÁRIO

Telefones/computadores/impressoras para
realizar o agendamento da acolhida
psicossocial e os documentos a serem
encaminhados para o ct e mp proteção.

SIM SIM

SALA COM MOBILIÁRIO 
PARA OS TÉCNICOS REALIZAREM A 

ACOLHIDA PSICOSSOCIAL DO 
RESPONSÁVEL

SIM SIM

ACOLHIDA PSICOSSOCIAL 
(ESCUTA ESPECIALIZADA)

Técnicos que realizarão a escuta 
especializada e procederão com 

encaminhamentos para saúde e assistente 
social do município

Assistente Social e Psicólogo
ou Profissional Capacitado

Assistente Social e Psicólogo
ou Profissional Capacitado

NECESSIDADE DE ATENDIMENTO 
MÉDICO 

Encaminhar para Posto de Saúde ou
Hospital para atendimento de casos de
violência e, se violência sexual, para ser
ministrado o uso de ANTIRRETROVIRAIS
(até 72h) e, se necessário, para
interrupção da gravidez.

Por Pediatra, Ginecologista ou outra
especialidade quando for vítima de
violência. Na violência sexual, a vítima
será encaminhada para receber
antirretrovirais (até 72h), e quando
necessário, para interrupção da
gravidez.

Fonte: CAOIJEFAM/2018 MPRS26



SERVIÇOS ESPAÇO SEM HOSPITAL ESPAÇO DENTRO HOSPITAL

POLÍCIA CIVIL 

Registro do boletim de ocorrência e 
requisição das perícias 

(Município conveniar com o Estado)

Sem Policial Civil. Encaminhar para a
Delegacia de Direitos Humanos mais
próxima. Preferencialmente, de
Proteção à Criança e ao Adolescente.

Espaço para Policial Civil registrar o
Boletim de Ocorrência e requisitar as
perícias física e psíquica ao DML ou
PML.

PERICIAS FÍSICAS E PSÍQUICA

Departamento Médico-Legal
ou Posto Médico Local

(Município conveniar com o Estado)

Não possuindo peritos dentro do
Hospital: a Delegacia de Polícia indicará
o local.

Com os peritos médicos legistas e
psíquicos: de IMEDIATO, realizar as
perícias na vítima. No caso de
interrupção da gravidez, coletar a
placenta para exame de DNA.

Não possuindo peritos dentro do
Hospital: a Delegacia de Polícia indicará
o local.

FIM DA AVALIAÇÃO
Profissionais do Centro Integrado
encaminharão relatório para o Sistema
de Garantia de Direitos

Profissionais do Centro Integrado
encaminharão relatório para o Sistema
de Garantia de Direitos

MEDIDAS A SEREM OBSERVADAS QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO  –
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL- APARELHAMENTO

Fonte: CAOIJEFAM/2018 MPRS

27



CENTROS 

INTEGRADOS   
NO RIO GRANDE DO SUL
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CENTRO DE REFERÊNCIA AO ATENDIMENTO INFANTOJUVENIL – CRAI

Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual de todo Estado do Rio Grande do Sul  - 20 anos -Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual de todo Estado do Rio Grande do Sul  - 20 anos -
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Av. Independência, nº 661, 

6º Andar, Bloco C, 

Sala 619 Porto Alegre RS  

CEP: 90035 – 076

Telefone: (51) 3289-3367/3354

Horário de atendimento: de 2ª a
6ª feira,

das 8 às 18 horas.

Os atendimentos fora do horário,
poderão ser
encaminhados para a Emergência
HMIPV,
para avaliação.

Hospital

Materno Infantil

Presidente Vargas

HMIPV – CRAI 

CENTRO DE REFERÊNCIA AO ATENDIMENTO INFANTOJUVENIL – CRAI

Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual de todo Estado do Rio Grande do Sul  - 20 anos -Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual de todo Estado do Rio Grande do Sul  - 20 anos -



Fonte:Imagens do Centro do CRAI/HMIPV/DML/IGP/PMPA

Recepção
Escuta 

Especializada
Pediatria

Polícia Civil Perícia Psíquica Perícia Psíquica



FICHA DE COMUNICAÇÃO DE ACOLHIDA DO CRAIFICHA DE COMUNICAÇÃO DE ACOLHIDA DO CRAI

Relato da Psicologia

Relato da Assistente Social:







DEPOIMENTO ESPECIAL



SALA DE AUDIÊNCIA SALA DE AUDIÊNCIA 

SALA DO DEPOIMENTO ESPECIAL SALA DO DEPOIMENTO ESPECIAL 

Fonte: Coordenadoria de Justiça da Infância e Juventude – CIJ/TJRS|



➢ Quando utilizar: SEMPRE que houver necessidade de
ouvir crianças e adolescentes

• Autoridade policial - Em todos os IPs.

• Autoridade Judicial - Em qualquer procedimento administrativo ou processo
judicial (Crime, Família, Infância e Juventude) – privilegiando o
compartilhamento.

- Processo do Júri: sumário da culpa (art. 408/412 do CPP)

plenário do Júri (art. 422 do CPP)

- Fase Recursal: poder instrutório do relator (932, I CPC), produzido em
gabinete ou sessão (385 e 453 CPC) ou convertido em diligência (938, §3º
CPC), ou, ainda, delegar competência para produção da prova (972, CPC).

• Ministério Público

Não há previsão na Lei nº 13.431/17, mas seria possível em PIC ou IC, desde
que obedecidos todos os requisitos legais.

Sugere-se parceria entre as instituições para compartilhamento e empréstimo
de salas

DEPOIMENTO ESPECIALDEPOIMENTO ESPECIAL



➢Antecipação de prova (art. 11 e 21, VI) – DE

• Art. 11 § 1º, Lei 13.431/2017: DE segue rito cautelar de antecipação de prova:

I - Criança ( ou adolescente?) com menos de 7 anos.

II - Casos de violência sexual

• Art. 21, inciso VI, Lei 13.431/2017

Constatado que a criança ou o adolescente está em “risco”, a autoridade
policial “requisitará” a autoridade judicial... as medidas de proteção (incisos I
a V)...VI – representar ao MP para que proponha ação cautelar de antecipação
de prova, sempre que a demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento da
criança ou do adolescente.

ANTECIPAÇÃO DE PROVAANTECIPAÇÃO DE PROVA

➢ Casos Excepcionais: Flagrante, crimes cibernéticos



➢ CRIA MEDIDA DE PROTEÇÃO NA ÁREA CRIMINAL –
“requerida” pela autoridade policial (art. 21) – que envidarão esforços para
que o DE não seja o único meio de prova para o julgamento do réu (art. 22).

- evitar contato direto vítima com agressor
- solicitar afastamento cautelar do investigado do lar
- requerer prisão preventiva
- solicitar aos órgãos assistenciais inclusão em atendimento
- requerer inclusão em programa de proteção
- representar ao Ministério Público – Ação de AP

➢Medidas de Proteção do artigo 6º - pleiteada pela vítima e seu
representante legal ( cível ou crime, ou ambos?)

➢ Persistem as Medidas de Proteção do ECA – nos Juizados
da Infância e Juventude.

MEDIDAS DE PROTEÇÃOMEDIDAS DE PROTEÇÃO



➢ CRIA MEDIDA DE PROTEÇÃO NA ÁREA CRIMINAL –
“requerida” pela autoridade policial (art. 21) – que envidarão esforços para
que o DE não seja o único meio de prova para o julgamento do réu (art. 22).

- evitar contato direto vítima com agressor
- solicitar afastamento cautelar do investigado do lar
- requerer prisão preventiva
- solicitar aos órgãos assistenciais inclusão em atendimento
- requerer inclusão em programa de proteção
- representar ao Ministério Público – Ação de AP

➢Medidas de Proteção do artigo 6º - pleiteada pela vítima e seu
representante legal ( cível ou crime, ou ambos?)

➢ Persistem as Medidas de Proteção do ECA – nos Juizados
da Infância e Juventude.

MEDIDAS DE PROTEÇÃOMEDIDAS DE PROTEÇÃO



➢ Criação de Delegacias de Polícia (art. 20) e Varas
Criminais especializadas (art. 23). Enquanto não criar - utiliza
estrutura da violência doméstica . (art. 23, § único)

➢ Capacitação permanente dos operadores (art.14, II),
celeridade (art. 14, V) e monitoramento (art. 14, VIII)

➢Art. 24 da Lei 13.431/17– violar sigilo processual – pena: 1 a 4
anos e multa.

ESTRUTURAESTRUTURA

CRIMECRIME



Termo de Compromisso que entre si celebram o TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E O ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, por intermédio da SECRETARIA DA SEGURANÇA
PÚBLICA, com a interveniência da POLÍCIA CIVIL, objetivando
fomentar a aplicação da Lei 13.431/2017 em todas as Comarcas do
Estado, ajustando fluxos pertinentes.

Estabelece:

TERMO DE COMPROMISSO  - CONVÊNIO 44/2018 – FPE 87/2018 TERMO DE COMPROMISSO  - CONVÊNIO 44/2018 – FPE 87/2018 



FLUXO DO MP PARA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 13.431/2017FLUXO DO MP PARA IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 13.431/2017



PACTO NACIONAL PELA ESCUTA PROTEGIDA PACTO NACIONAL PELA ESCUTA PROTEGIDA 

No dia 13 de junho de 2019 foi assinado o Pacto Nacional pela Escuta Protegida, tendo como signatários:

os Ministérios da Casa Civil, da Justiça e da Segurança Pública, da Educação, da Saúde, da Cidadania, da

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, a primeira-dama Michelle Bolsonaro, o Conselho Nacional de

Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público, a Defensoria Pública da União e o Colégio Nacional dos

Defensores Públicos Gerais (Condege). O pacto envolve os atores públicos envolvidos na proteção da criança

vítima de violência, desde os órgãos e entidades que constituem a rede de proteção da criança até órgãos

como Polícia Civil, Defensoria Pública, Ministério Público, e o Poder Judiciário.



FLUXO LEI Nº 13.431/2017 - PACTO NACIONAL PELA ESCUTA PROTEGIDA FLUXO LEI Nº 13.431/2017 - PACTO NACIONAL PELA ESCUTA PROTEGIDA 



PANORAMA BRASIL 
CENTROS INTEGRADOS - DEPOIMENTO ESPECIAL 

27 Ministérios Públicos responderam ao Questionário – De 01.03.2021 a 30.04.2021
Acre (AC)

Alagoas (AL)
Amapá (AP)

Amazonas (AM)
Bahia ( BA)
Ceará (CE)

Distrito Federal (DF) 
Espírito Santo (ES)

Goiás ( GO)
Maranhão (MA)

Mato Grosso (MT)
Maro Grosso do Sul ( MS)

Minas Gerais (MG)
Pará (PA)

Paraíba (PB)
Paraná (PR) 

Pernambuco (PE)
Piauí (PI)

Rio de Janeiro (RJ)
Rio Grande do Norte ( RN) 

Rio Grande do Sul (RS)
Rondônia (RO)
Roraima (RR)

Santa Catarina ( SC)
São Paulo (SP)

Sergipe (SE)
Tocantins



1)Possui Termo de Cooperação Firmado 
para alinhamento de fluxos na 

implementação da Lei nº 13.431/2017?

SIM: 10 (37%)
Ceará

Pará

Paraná

Pernambuco

Rio de Janeiro

Rio Grande do Sul

Roraima

Santa Catarina

São Paulo

Tocantins

NÃO: 09 (33,3%)
Acre

Alagoas

Amazonas

Espírito Santo

Paraíba

Piauí

Rio Grande do Norte

Rondônia

Sergipe

EM ELABORAÇÃO: 

08 ( 29,6%)

Amapá

Bahia

Distrito Federal

Goiás

Maranhão

Mato Grosso

Mato Grosso do Sul

Minas Gerais

2) Existem Salas de Depoimento Especial?

SIM: Todos 27 Estados   
(100%)
Acre – 4 salas

Alagoas – 3 salas
Amapá – 4 salas

Amazonas – 2 salas
Bahia – 4 salas
Ceará – 3 salas

Distrito Federal – 16 salas
Espírito Santo – 9 salas*

Goiás – 2 salas
Maranhão – 51 salas

Mato Grosso – 69 salas
Mato Grosso do Sul – 17 salas

Minas Gerias – 77 salas

SIM: Todos 27 Estados (100%)
Pará – 16 salas

Paraíba – 3 salas
Paraná – 152 salas

Pernambuco – 5 salas + ônibus
Piauí – 2 salas

Rio de Janeiro – 12 salas
Rio Grande do Norte - 4 salas
Rio Grande do Sul – 168 salas

Rondônia – 2 salas
Roraima – 01 sala

Santa Catarina – 107 salas
São Paulo – 319 salas

Sergipe – 1 sala
Tocantins – 6 salas 

*Item 2 – Salas Depoimento

Especial do Espírito Santo:

1. Com deficiência na equipe

de atendimento;

2. Com algumas pendências

de infraestrutura.



3) Existem Promotorias de Justiça específicas para 
tratar de crimes contra crianças e adolescentes?

SIM: 18 (66,7%)
Acre – 1 Promotoria

Alagoas  – 2 Promotorias
Amapá - 1 Promotoria

Amazonas – 4 Promotorias
Bahia – 4 Promotorias
Ceará – 1 Promotoria
Goiás - 1 Promotoria

Maranhão – 2 Promotorias
Mato Grosso do Sul – 1 Promotoria

Minas Gerais – 1 Promotoria
Pará – 3 Promotorias

Paraná – 2 Promotorias
Pernambuco – 2 Promotorias

Piauí  – 1 Promotoria
Rio Grande do Sul – 1 Promotoria 

Rondônia – 1 Promotoria
Roraima – 2 Promotorias

São Paulo – 4 Promotorias

NÃO: 09 ( 33,3%) 

Distrito Federal

Espírito Santo

Mato Grosso

Paraíba

Rio de Janeiro

Rio Grande do Norte

Santa Catarina

Sergipe

Tocantins



4) Existem Centros Integrados que 
atendem crianças e adolescentes vítimas 

de violência, conforme art. 16, caput e 
parágrafo único da Lei nº 13.431/2017?

SIM: 10 (37%)

Distrito Federal  - 01
Minas Gerais - 01

Pará – 01
Paraíba – 01

Pernambuco – 01
Rio de Janeiro – 05

Rio Grande do Norte - 01
Rio Grande do Sul – 02

Roraima – 01
Tocantins – 01

NÃO: 15 (55,6%)

Acre 
Alagoas
Amapá

Amazonas
Ceará

Espírito Santo
Goiás

Maranhão
Mato Grosso

Mato Grosso do Sul
Piauí

Rondônia
Santa Catarina

São Paulo
Sergipe

EM IMPLANTAÇÃO: 
04 (14,8%)

Bahia – 01
Paraná – 01

Rio de Janeiro – 02
Rio Grande do Sul – 02



5) Existem Termos de Compromisso para criação 
de Centros Integrados?

EM ALGUNS DOS 
CENTROS 

INTEGRADOS 
IMPLANTADOS

03 ( 11,1%): 

Rio de Janeiro

Rio Grande do Sul

Tocantins

EM ALGUNS DOS 
CENTROS 

INTEGRADOS 
IMPLANTADOS

03 ( 11,1%): 

Rio de Janeiro

Rio Grande do Sul

Tocantins

EM TODOS OS 
CENTROS 

INTEGRADOS 
IMPLANTADOS

03 ( 11,1%):

Bahia 

Paraíba

Pernambuco

EM TODOS OS 
CENTROS 

INTEGRADOS 
IMPLANTADOS

03 ( 11,1%):

Bahia 

Paraíba

Pernambuco

NÃO HÁ TERMO DE 
COMPROMISSO 

ASSINADO, EMBORA 
HAJA CENTRO 
INTEGRADO 

IMPLANTADO

05 ( 18,5%): 

Distrito Federal

Minas Gerais

Pará

Rio Grande do Norte

Roraima

NÃO HÁ TERMO DE 
COMPROMISSO 

ASSINADO, EMBORA 
HAJA CENTRO 
INTEGRADO 

IMPLANTADO

05 ( 18,5%): 

Distrito Federal

Minas Gerais

Pará

Rio Grande do Norte

Roraima

NÃO HÁ CENTRO 
INTEGRADO 

IMPLANTADO

16 (59,3%): 

Acre 
Alagoas
Amapá

Amazonas
Ceará

Espírito Santo
Goiás

Maranhão
Mato Grosso

Mato Grosso do Sul
Paraná 
Piauí

Rondônia
Santa Catarina

São Paulo
Sergipe

NÃO HÁ CENTRO 
INTEGRADO 

IMPLANTADO

16 (59,3%): 

Acre 
Alagoas
Amapá

Amazonas
Ceará

Espírito Santo
Goiás

Maranhão
Mato Grosso

Mato Grosso do Sul
Paraná 
Piauí

Rondônia
Santa Catarina

São Paulo
Sergipe



6) O MP ofereceu ou oferece curso sobre a 
Lei nº 13.431/2017 com a finalidade de 
esclarecer e estimular os Promotores de 
Justiça a implementarem a referida Lei?

SIM: 20 ( 74, 1%)

Amapá
Amazonas

Bahia
Ceará

Distrito Federal
Espírito Santo

Goiás
Maranhão

Minas Gerias
Pará

Paraíba
Paraná

Pernambuco
Piauí

Rio de Janeiro
Rio Grande do Norte 

Rio Grande do Sul
Santa Catarina

São Paulo
Tocantins

NÃO: 02 ( 7,4%) 

Roraima
Sergipe

EM ELABORAÇÃO: 
05 ( 18,5%) 

Acre
Alagoas

Mato Grosso
Mato Grosso do Sul

Rondônia



ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE

Filme Dinamarquês: 
“ A CAÇA”

Dinâmica da entrevista 
forense

Filme Dinamarquês: 
“ A CAÇA”

Dinâmica da entrevista 
forense

https://www.google.com/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https://jornalggn.com.br/cinema/o-mito-da-pureza-infantil-no-filme-a-caca/&psig=AOvVaw0gkuxzs2Pdln63Gs1P9FUy&ust=1570727444767893
http://www.google.com/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiL6-G71o_lAhUfD7kGHbaJAbwQjRx6BAgBEAQ&url=/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&ved=&url=https://filosofia.pro.br/a-morte-social-em-a-caca/&psig=AOvVaw0gkuxzs2Pdln63Gs1P9FUy&ust=1570727444767893&psig=AOvVaw0gkuxzs2Pdln63Gs1P9FUy&ust=1570727444767893


ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE

OBJETIVO: BUSCA A PROTEÇÃO DA CRIANÇA E A CREDIBILIDADE DO RELATO. METODOLOGIA TESTADA
CIENTIFICAMENTE, QUE GARANTE RIGOR TÉCNICO E QUALIDADE DA PROVA COLETADA, PARA QUE A ESCUTA E O
DEPOIMENTO NÃO TENHA SUGESTIONAMENTO, DIRECIONAMENTO OU CONTAMINAÇÃO DA MEMÓRIA

** 1 e 2 se destacam pela existência de um maior número de estudos empíricos. 

1. ENTREVISTA 
COGNITIVA

• (EC) Fischer e 
Geislaman, 
desenvolvida 
em 1984, 
originalmente 
para adultos. 
Revisada em 
1992.

2. NICHD

• National 
Institute of 
Child Health 
and Human 
Developemen
t; Lamb et. 
Al., 
Hershkovitz, 
Orbach e 
Esplin, 2007.

3. RATAC

• Fiding Words; 
Anderson et. 
Al. 2010

4. ENTREVISTA 
PASSO-A-
PASSO

• Yuille, Hunter, 
Joffe e 
Zapazrniyk, 
1993

5. NCAC

• National 
Children’s 
Advocacy 
Center

6. PROTOCOLO 
BRASILEIRO DE 
ENTREVITSTA 

FORENSE COM 
CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES 
VÍTIMAS OU 

TESTEMUNHAS 
DE VIOLÊNCIA, 

CNJ, 
CHILDHOOD, 

UNICEF e NCAC, 
2020





ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE



LAPSO TEMPORALLAPSO TEMPORAL

ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE



ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE



ESTÍMULOS ABERTOS
Alto nível de precisão
ESTÍMULOS ABERTOS
Alto nível de precisão

ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE



ENTREVISTA  FORENSEENTREVISTA  FORENSE

QUESTÕES FECHADAS (SIM/NÃO)
ESCOLHA FORÇADA OU SUGESTIVA

Alto nível de distorção

QUESTÕES FECHADAS (SIM/NÃO)
ESCOLHA FORÇADA OU SUGESTIVA

Alto nível de distorção
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